
posta que pretende enviar ao Con-
gresso permitindo um aumentoda 
arrecadação pública para cobrir-o 
rombo da Previdência. Trata-se de 
um projeto de lei 
para estabelecer a 

contri- 
buição previden- 	OM 
cobrança de contri- 

ciaria de servido- 
res dos Estados e 	PREVID 
municípios. A co- 
brança de contri- 	É UMA 
buição, nesses ca- 
sos, serviria para 	PARA A 
diminuir o rombo 	 
da Previdência 

ros projetos de regulamentação da 
administrativa. 

O Planalto está terminando a re-
dação de quatro propostas de regu- 

lamentação prepa- 
radas pelo Ministé- 
rio da Administra-

BO DA 	ção e Reforma do 
Estado. Se conse-

ÊNCIA 	guir emplacar essas 
propostas, ainda fal-

RAZAO 	tará uma articula- 
ção para aprovar o 

PRESSA 	projeto de lei con- 
junta dos Três Po- 
deres fixando o teto 

aberto pela folha dos aposentados 
públicos. Mas, antes da regulamen-
tação da reforma da Previdência, 
os deputados receberão os primei- 

salarial único do setor público, cria-
do pela reforma administrativa. 

■ Colaborou Doca Oliveira 

DOMINGO, 11 DE OUTUBRO DE 1998 
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Governo quer acelerar agenda depois da elei09)  
REFORMAS 

Desafio será evitar que 
ajuste prejudique 

discussão das outras 
prioridades no Congresso 

CLÁUDIA CARNEIRO 
..74''''''' 

B RASÍLIA — O governo vai 
esperar passar o segundo 
turno nos Estados para con-

vencer o Congresso a acelerar, em 
dois meses, o que ele próprio não 
conseguiu dos parlamentares em 
quase quatro anos de mandato. 
Neste mês de intervalo eleitoral, o 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso usará o prestígio obtido 
com a vitória para cobrar coesão 
da base política, que Volta desarti-
culada e fragmentada das eleições. 

Um dos desafios do governo se-
rá evitar que o ajuste fiscal a ser en-
viado ao Congresso no fim do mês 
— o assunto de emergência — torne-
se um instrumento para prejudicar 
a discussão paralela de outras prio-
ridades: a reforma política, a con-
clusão da reforma previdenciária e 
a regulamentação da administrati-
va, bem como o aprofundamento 
do debate da reformulação do siste-
ma tributário. De outro lado, há os 
que não acreditam na disposição 
do Executivo para tanto. 

As propostas de regulamenta-
ção da parte da reforma adminis-
trativa que mais interessa ao ajuste 
fiscal — a demissão de servidores —
estão no Planalto aguardando o 
melhor momento para serem apre-
sentadas ao Congresso. Também a 
regulamentação de partes da refor-
ma da Previdência está no papel, à 
espera da promulgação. A reforma 
política está razoavelmente adian-
tada no Senado e um novo e ime-
diato projeto de reforma tributária 
foi prometido pelo Executivo. 

Esse volume de prioridadades 
vai se tornar mais pesado para o go-
verno no momento em que for en-
tregue ao Congresso o pacote do 
ajuste fiscal com aumento de ali-
quota de imposto — no caso, a Con-
tribuição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF). 
"Ninguém vai aceitar votar tudo is-
so em fim de legislatura e o pessoal 
novo que saiu das urnas também 
não vai abaixar a cabeça tão facil-
mente para o governo", prevê o de-
putado José Genoíno (PT-SP). 

"Mobilizar parlamentar em fim 
de legislatura pode ser complica-
do, mas não estamos mais em con-
dições de jogar essas reformas para 
a frente", rebate o líder do PSDB 
no Senado, Sérgio Machado (CE). 
Na última semana, o senador rece-
be__  iLde F do e • e o mis-
são de articular a aprovação da fi-
delidade partidári.Ono Senado, co-
mo prioridade da reforma política. 

"A estratégia do governo depois 
do segundo turno começa pela con-
clusão da reforma previdenciária 
na Câmara, pela aprovação do 
ajuste fiscal e pela prorrogação da 
CPMF", afirma o ministro extraor-
dinário da Reforma Institucional, 
Freitas Neto. "Como esses temas 
vão carregar muito a Câmara, o go-
verno vai pedir ao Senado que ga-
nhe tempo acelerando a reforma 
política, em tópicos distintos para 
facilitar a discussão", explica. 

O presidente da Câmara, Mi-
chel Temer (PMDB-SP), convocou 
os deputados para retomar as ativi-
dades na semana que vem. Mas sa-
be que só poderá encerrar a vota-
ção dos destaques que restam da re-
forma previdenciária após o segun-
do turno. Falta votar a exigência 
de idade mínima para que traba-
lhadores da iniciativa privada que 
já estão no mercado de trabalho 
possam pedir aposentadoria; a con-
tagem de tempo de serviço em ati-
vidades insalubres, para efeito de 
aposentadoria especial; e a abertu-
ra para a criação de aposentadoria 
complementar para servidores. 

O relator da reforma, deputado 
Arnaldo Madeira (PSDB-SP), ad-
mite que o governo poderá ter algu-
ma dificuldade para aprovar esses 
últimos tópicos, mas acredita que o 
fim da campanha também conta a 
favor. "Podemos votar os desta-
ques em um dia, mas precisaremos 
de mais tempo para votar a reda-
ção fmal", prevê. 

Anteprojetos — O Ministério da 
► Previdência só espera a promulga-

ção da reforma para enviar os ante-
projetos de regulamentação de vá-
rias partes do texto. Seis deles es-
tão praticamente prontos, incluin-
do os três que tratam da regula-
mentação dos fundos de pensão. A 
reforma, no entanto, somente pode-
rá ser promulgada depois que o 
Congresso aprovar uma antiga me-
dida provisória que dipôs sobre mu- 

° danças no sistema previdenciário, 
capaz de emperrar todo o texto. 

■ Uma das razões para a pressa 

\
, do governo nesse assunto é a pro- 


